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AVISO DE LICITAÇÃO

	MODALIDADE:
	PREGÃO PRESENCIAL N. 001/2018
(Regido pela Lei 10.520/2002, Lei 8.666/93, 

aplicando-se subsidiariamente, no que couber, a Lei Complementar n. 123/2006 e suas alterações e demais legislações pertinentes).

	DATA DE ABERTURA:


	08/02/2018

	HORÁRIO:
	09:00 Horas



	OBJETO:
	Contratação de empresa para prestação dos serviços de implantação e manutenção de um sistema de informática integrado de gestão contábil e administrativa, com acesso ilimitado de usuários para o CISCENOP – Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Centro Noroeste do Paraná, contendo os seguintes módulos: Contabilidade Pública; Orçamentário; Tesouraria; LRF e Geração de Dados para o Tribunal de Contas do Estado do Paraná; Folha de Pagamento e Recursos Humanos; Controle de Patrimônio; Controle de Compras e Licitações; Portal Transparência; Almoxarifado, Frotas conforme descrito no Termo de Referência Anexo.



	TIPO DA LICITAÇÃO:
	MENOR PREÇO GLOBAL



	LOCAL DA SESSÃO

PÚBLICA:


	CISCENOP
Rua Piratininga, 668 - Cianorte


	PROCESSO

ADMINISTRATIVO:
	Nº: 002/2018


	INTERESSADO:
	CISCENOP – Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Centro Noroeste do Paraná


O Edital poderá ser obtido gratuitamente no site Ciscenop, no endereço http://www.ciscenop.com.br ou na Rua Piratininga 668 em Cianorte, das 08h:00m até 11:30h e das 13:30 às 17:00 hs a partir da data de sua publicação. Informações adicionais podem ser obtidas junto à Comissão Permanente de Licitação, Fone: (44) 3018-4200 ou através do email: ciscenop@uol.com.br
Jorge de Lira
Pregoeiro
E D I T A L    D E   L I C I T A Ç Ã O

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2018 - TIPO MENOR PREÇO GLOBAL

Processo Administrativo nº 002/2018
O CISCENOP , por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, torna público aos interessados que, estará reunida no dia hora e local discriminados na capa deste Edital, a fim de receber, abrir e examinar propostas e documentações de empresas que pretendam participar do PREGÃO PRESENCIAL nº 001/2018, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, na forma e condições da Lei nº 8.666/93 e Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002 e pelas disposições fixadas neste Edital e seus Anexos.

1 - DO OBJETO

1.1 - A presente licitação consiste na Contratação de empresa para prestação dos serviços de implantação e manutenção de um sistema de informática integrado de gestão contábil e administrativa, com acesso ilimitado de usuários para o Ciscenop, contendo os seguintes módulos: Contabilidade Pública; Orçamentário; Tesouraria; LRF e Geração de Dados para o Tribunal de Contas do Estado do Paraná; Folha de Pagamento e Recursos Humanos; Controle de Patrimônio; Controle de Compras e Licitações; Portal Transparência; Almoxarifado, Frotas conforme descrito no Termo de Referência Anexo.
2 - DA SESSÃO PÚBLICA

2.1 - A sessão para recebimento e abertura dos envelopes contendo a proposta de preço e os documentos que a intuírem, ocorrerá no dia 08/02/2018, às 09:00 horas, no Ciscenop, sito na Rua Piratininga, nº 668, Centro, Cianorte, Paraná, onde serão recebidos os documentos de credenciamento e os envelopes contendo as propostas comerciais e os documentos de habilitação e será dirigida pela Comissão Permanente de Licitação e realizada de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos, pela Lei nº 10.520/2002, e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

2.2 - Não havendo expediente na data marcada, a sessão será realizada no primeiro dia útil subsequente, à mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou qualquer outro fator ou fato imprevisível.
2.3 - Na impossibilidade da conclusão dos trabalhos da sessão deste Pregão Presencial na mesma data de abertura, e em face de decisão da Comissão Permanente de Licitação, deverá ser determinada a continuidade das atividades em dia(s) subsequentes(s).
3 - DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO

3.1 -  A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste Edital.

3.2 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar declaração, sob as penas da Lei, de que cumprem os requisitos legais para qualificação como microempresa e empresa de pequeno porte, estando aptos a usufruir do tratamento favorecido conforme disposto nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123 de 14 de Dezembro de 2006 (CONFORME ANEXO VI).

3.3 - Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

3.4 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05(CINCO) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa. Eventual interposição de recurso contra a decisão que declara o vencedor do certame não suspenderá o prazo supracitado.

3.5 - A não regularização da documentação no prazo previsto no item 3.4, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº. 8666/93, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

3.6 - Conhecer todas as condições estipuladas no presente edital e apresentar os documentos nele exigidos.

3.7 - Será vedada a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio e impedidas por força de Lei.

3.8 - Poderá participar da licitação quem não estiver sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou haja sido suspensa de licitar pelo Ciscenop e/ou declarado inidônea por qualquer Órgão Público.

3.9 - Qualquer manifestação em relação a presente licitação fica condicionada a apresentação de documento de identidade e instrumento público de Procuração ou instrumento particular, devidamente reconhecido firma. Em sendo sócio da empresa, deverá apresentar cópia do contrato social e documento de identidade.

3.10 - Em hipótese alguma serão concedidos prazos para apresentação de documentos que não forem entregues na data e hora estabelecidas no edital.

3.11 - Cada licitante apresentar-se-á com apenas 01 (um) representante legal, o qual somente poderá representar uma empresa, devidamente munido de credencial, será o único admitido a intervir em todas as fases do procedimento licitatório, quer por escrito, que oralmente, respondendo assim, para todos os efeitos, por seu representado.

3.12 - Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de um licitante.

3.13 - NÃO PODERÃO CONCORRER DIRETA OU INDIRETAMENTE NESTA LICITAÇÃO:

3.13.1 - Empresas em estado de falência, concordata ou em processo de recuperação judicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

3.13.2 - Empresas que tenham sido declaradas inidôneas ou que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com qualquer órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal, ou do Distrito Federal e, caso participe do processo licitatório, estará sujeita às penalidades previstas no Art. 97, parágrafo único da Lei 8.666/93;

3.13.3 - Empresas que estejam reunidas em consórcio ou coligação;

3.13.4 - Empresas que não atendam às exigências deste Edital;

3.13.5 - Empresas cujo os sócios ou diretores pertençam simultaneamente, a mais de uma firma licitante;

3.13.6 - Quaisquer servidores públicos e/ou Agentes Políticos vinculados ao Poder promotor da licitação, bem assim a empresa ou instituição que tenha em seu quadro societário, dirigente ou responsável técnico que seja também servidor público vinculado.
4 - DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES

4.1 - No dia, hora e local previstos na capa deste Edital, a Comissão de Licitação receberá os envelopes "nº 1"-Proposta de Preço e "nº 2"-Documentos de Habilitação, os quais deverão ser apresentados fechados de forma indevassável e rubricados no fecho contendo os seguintes dizeres:

ENVELOPE Nº 1 -"PROPOSTA DE PREÇOS"

Comissão de Licitação - CISCENOP
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2018
DATA DE ABERTURA:

HORÁRIO:

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:

CNPJ:

ENVELOPE Nº 2 -"DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO"

Comissão de Licitação - CISCENOP
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2018
DATA DE ABERTURA:

HORÁRIO:

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:

CNPJ:

4.2 - Os documentos relativos à proposta (Envelope nº 1) e à habilitação (Envelope nº 2) poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, devidamente autenticada por cartório competente, ou por membro de apoio do Pregão Presencial ou, ainda, por publicação em órgão de imprensa oficial;

4.2.1 - Visando a agilidade dos trabalhos licitatórios, exigimos que a(s) licitante(s) que pretender(em) autenticação de documentos via Comissão de Licitação, o faça até o 1º dia útil antes da data de abertura da licitação, na Comissão Permanente de Licitação, nos horários previstos o item 17.17 deste Edital;

4.2.2 Para os documentos disponibilizados pela Internet e cuja autenticidade poderá ser verificada via consulta no site correspondente, pelo Pregoeiro ou sua equipe de apoio, serão aceitas cópias simples;

4.3 - Em circunstâncias excepcionais, o órgão licitante poderá solicitar a prorrogação do prazo de validade das propostas, não sendo admitida a introdução de quaisquer modificações nas mesmas;

4.4 - A partir do momento em que o Pregoeiro proceder à abertura do primeiro envelope, não mais serão aceitos novos licitantes;

4.5 - Recebidos os envelopes "nº 1" - Proposta de Preço e "nº 2" - Documentos de Habilitação, o Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços, cujos documentos serão lidos, conferidos e rubricados pelo Pregoeiro e pelos participantes que o desejarem.
5 - DO CREDENCIAMENTO

5.1 - No dia, horário e local designados para a abertura da sessão pública deste Pregão, o representante legal da licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro, devidamente munido de documento que o habilite a participar deste procedimento licitatório, conforme Anexo II - (CARTA DE CREDENCIAMENTO), respondendo por sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos documentos de credenciamento, identificar-se exibindo, Cédula de Identidade ou outro documento oficial de identificação com fotografia. Sendo recomendável sua presença com 15 (quinze) minutos de antecedência em relação ao horário previsto para a sua abertura;

5.2 - Considera-se como representante legal qualquer pessoa habilitada pela licitante, mediante estatuto/contrato social, e/ou instrumento público ou particular de procuração (modelo Anexo II - CARTA DE CREDENCIAMENTO).

5.3 - O credenciamento será efetuado por meio de:

a) estatuto/contrato social, quando a pessoa credenciada for sócia, proprietária, dirigente ou assemelhada da empresa licitante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer diretor e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) instrumento público de procuração, ou;

c) instrumento de mandato particular, conforme modelo apresentado no Anexo II - CARTA DE CREDENCIAMENTO, assinada pelo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa licitante que comprovem poderes para que a pessoa credenciada possa manifestar-se em seu nome em qualquer fase deste Pregão, com firma reconhecida em cartório. Neste ato, será examinado por meio do contrato/estatuto social ou procuração, se o outorgante tem poderes para fazê-lo.

5.4 - O documento deverá dar plenos poderes ao credenciado para formular ofertas e lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, para praticar em nome da licitante todos os atos pertinentes a este Pregão;

5.5 - Declaração formal da firma licitante, exigida pelo inciso VII, Art. 4º da Lei Federal nº 10.520/02, assinada por diretor, sócio ou representante da empresa licitante com poderes devidamente comprovado para tal investidura, conforme modelo constante do ANEXO III - DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO, deste Edital;

5.6 - Declaração de comprovação, exigida somente para microempresas e empresas de pequeno porte, de enquadramento em um dos dois regimes, caso pretende beneficiar-se na forma do disposto na Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006, conforme modelo constante no Anexo IV deste Edital.

5.7 - O credenciamento na forma disciplinada neste item e a declaração a que se refere o item anterior deverão ser entregues fora do(s) envelope(s), antes da sessão;

5.8 - Somente as licitantes que atenderem aos requisitos deste item terão poderes para formular verbalmente, na sessão, lances de preços, manifestar após a declaração do vencedor, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer contra decisões do Pregoeiro, assinar a ata onde estará registrado o valor final decorrente dos lances e praticar todos os demais atos inerentes ao certame em nome da Proponente.

5.9 - A licitante que se retirar antes do término da Sessão deixando de assinar a ata, considerar-se-á que tenha renunciado ao direito de oferecer lances e recorrer dos atos do Pregoeiro.
6 - DA "PROPOSTA DE PREÇOS" (Envelope nº 01)

6.1 - A "Proposta de Preços" deverá ser apresentada sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em papel timbrado do proponente, redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, devidamente datada e assinada  por diretor, sócio ou representante legal da proponente, contendo:

6.1.1 - Nome ou razão social, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail) este último se houver, para contato, e número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ - Ministério da Fazenda;

6.1.2 - Nome e número do Banco, Agência, Localidade e Conta Corrente em que deverá ser efetivado o crédito, caso lhe seja adjudicado o objeto;

6.1.3 - A proposta deverá conter o MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos constantes deste Edital, conforme Termo de Referência - Anexo I, contendo a especificação detalhada, e demais elementos pertinentes, para facilitar o julgamento da(s) proposta(s) mais vantajosa(s), já inclusos no preço os valores dos impostos, e demais encargos incidentes, para o fiel atendimento do objeto. Custos omitidos na proposta serão considerados como inclusos na proposta, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo o objeto ser entregue sem ônus adicionais. A proposta deverá conter todos os seus elementos constitutivos para que seja verificada a compatibilidade com as especificações do ANEXO I;

6.1.3.1 - Descrição do objeto da presente licitação, marca do(s) produto(s), que assim houver(em), para o(s) item(s) cotado(s), bem como a cotação do preço unitário e total para cada item, utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula que deverão ser expressos em moeda corrente nacional, nos termos do anexo I.

6.1.4 - CARTA PROPOSTA DA LICITANTE, assinada por diretor, sócio ou representante da empresa licitante com poder para tal investidura, contendo informações e declarações conforme modelo constante do ANEXO IV, deste Edital;

6.1.5 - O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data de abertura da mesma;

6.2 - A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito fornecimento do objeto desta Licitação será interpretada como não existente ou inclusa nos preços, não podendo o licitante pleitear acréscimo após a abertura das propostas;

6.3 - A apresentação da proposta pela licitante implica na declaração de conhecimento e aceitação de todas as condições da presente licitação;

6.4 - Cada licitante só poderá apresentar uma proposta escrita. Verificado que qualquer licitante, por intermédio de interposta pessoa, física ou jurídica, apresentou mais de uma proposta, todas serão excluídas, sujeitando-se, os licitantes eliminados, às sanções cabíveis;

6.5 - É obrigatório aos licitantes descrever na íntegra em sua proposta o objeto ofertado, obedecendo às especificações e condições mínimas constantes do Termo de Referência - Anexo I, bem como demais informações necessárias ao perfeito entendimento do conteúdo da proposta, sob pena de desclassificação da mesma, caso não o façam;

6.6 - Após a finalização da fase de lances, não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro;

6.7 - Os licitantes arcarão integralmente com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, independente do resultado do procedimento licitatório;

6.8 - Não será admitida proposta parcial, isto é, a oferta deverá atender rigorosamente ao Edital, no que se refere à unidade, quantidade e especificações.

7- DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E DA ADJUDICAÇÃO

7.1. O Pregoeiro declarará aberta a sessão, iniciando-se a fase de credenciamento, conforme Título V deste Edital;

7.2. Estando de posse da relação das Licitantes credenciadas o Pregoeiro divulgará verbalmente os interessados, dando-se início ao recebimento dos envelopes “Proposta de Preços” e “Documentos de Habilitação”;

7.3. Abertos os envelopes contendo as propostas de preços, será feita a sua conferência, análise de sua conformidade com as exigências do Edital e posterior rubrica pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e Licitantes;

7.4. Cumprido o Item 7.3, serão DESCLASSIFICADAS as propostas que:

a) forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus Anexos;

b) apresentarem preços totais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove serem os custos coerentes com os de mercado;

c) apresentar proposta alternativa, tendo como opção de preço ou marca, ou oferta de vantagem baseada na proposta das demais Licitantes.

d) Encerrada a classificação das proponentes, em entendendo necessário a Comissão de Licitação exigirá a realização de demonstração técnica de uso do sistema à Licitante vencedora, para comprovação de atendimento de todas as funcionalidades do sistema descritas neste Edital, necessária à correta operacionalização dos módulos e comprovação da qualidade, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos após a realização da licitação. Esta será acompanhada pela comissão de licitação formada para o devido fim, sendo que ao final será elaborado parecer técnico de atendimento dos itens constantes deste Edital.

e) Em caso de não atendimento integral das funcionalidades do sistema descritas neste Edital, a Comissão procederá com a desclassificação da Licitante que não atende os requisitos mínimos deste Edital. Procedendo na sequência com a convocação das demais licitantes classificadas em ordem para a demonstração do atendimento dos requisitos do Edital.

7.5. Para fins de classificação das propostas, será considerado o MENOR PREÇO GLOBAL;

7.6. O Pregoeiro procederá à classificação da proposta de MENOR PREÇO GLOBAL e aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, para participarem dos lances verbais;

7.6.1 - Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nesta condição, serão selecionadas as 03 (três) melhores propostas, independentemente do preço, bem como as propostas empatadas;

7.6.2 - Havendo um só licitante, uma única proposta válida ou se nenhum dos licitantes ofertar lance verbal, caberá ao Pregoeiro, analisadas as limitações do mercado e outros aspectos pertinentes, inclusive quanto às taxas, decidir entre considerar fracassado o certame e abrir nova licitação, suspender este Pregão ou prosseguir com o certame;

7.7. Caso não haja pelo menos três propostas nas condições definidas no item 7.6, serão classificadas as propostas subsequentes que apresentarem o MENOR PREÇO GLOBAL, até o máximo de três, já incluída a de menor preço, qualquer que tenham sido os valores oferecidos;

7.8 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, se observado o que dispõe o § 2º, incisos I, II, III e IV, do art. 3º da lei 8.666/93, mantiver-se o empate, o mesmo será decidido por sorteio realizado pelo Pregoeiro, na forma estabelecida no § 2º do art. 45 da lei 8.666/93 e Lei Complementar n. 123/2006;

7.9. A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes;

7.10. O lance sempre deverá ser inferior ao anterior ou da proposta de MENOR PREÇO GLOBAL;

7.11. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão da Licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas;

7.12. O Pregoeiro poderá negociar com a Licitante excluída da participação dos lances verbais, na forma do item 7.11, caso a Proponente vencedora seja inabilitada, observada a ordem de classificação;

7.13. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades cabíveis;

7.14. Caso não se realize lance verbal será verificada a conformidade entre a proposta escrita de MENOR PREÇO GLOBAL e o valor estimado para a aquisição/contratação, hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a Proponente para que seja obtido MENOR PREÇO GLOBAL;

7.15. Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL;

7.16. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentado pela primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus Anexos, decidindo motivadamente a respeito.

7.17. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias pela Licitante que a tiver formulado;

7.18. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a Proponente vencedora sendo-lhe adjudicado o objeto deste Edital pelo Pregoeiro.

7.19. Se a Proponente não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro negociará diretamente com a segunda Licitante melhor classificada e posteriormente examinará o seu envelope “Documentos de Habilitação”, sendo declarada vencedora a ela será adjudicado o objeto deste Pregão;

7.20. Na ocorrência do disposto no item 7.19, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a Proponente para obtenção de melhor preço;

7.21. Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá ser assinada pelo Pregoeiro, Licitantes Credenciados presentes e membros da Equipe de Apoio. Os envelopes das demais Proponentes ficarão de posse da Administração que os devolverá após atendimento do objeto licitado ou os incinerará caso não sejam retirados no prazo fixado pelo Pregoeiro;

7.22. A Licitante vencedora, ao final da sessão e assinatura da ata de realização lavrada pelo pregoeiro, terá o prazo de 02 (dois) dias úteis para apresentação de nova proposta contendo preços, unitário e global, obtidos através da negociação efetuada na fase de lances verbais.

7.23 - O resultado desta Licitação será afixado no quadro próprio de avisos do CISCENOP, e no site: www.ciscenop.com.br para intimação e conhecimento dos interessados.
8 - DA HABILITAÇÃO (Envelope n. 2)

Os Documentos de Habilitação deverão ser entregues em envelope individual (envelope nº.2), devidamente fechado, conforme relação a seguir:

8.1 - RELATIVAMENTE À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

8.1.1 - Registro comercial, para empresa individual;

8.1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, para as sociedades empresariais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição de seus administradores;

8.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova do registro de ata de eleição da diretoria em exercício (Registro Civil das Pessoas Jurídicas) de investidura ou nomeação da diretoria em exercício;

8.1.4 - Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

8.2 - RELATIVAMENTE À REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA:

8.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

8.2.2 - Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal;

8.2.3 - Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), através de Certidão Negativa de Débitos Relativos a Contribuições Previdenciárias ou da Certidão Negativa de Débitos relativas a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, expedidas pela Receita Federal;

8.2.4 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, por meio de Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à da Dívida Ativa da União expedida pela Receita Federal;

8.2.5 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débito em relação a tributos estaduais (ICMS), expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da licitante;

8.2.6 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de Débito em relação a tributos Municipais (ISS), expedida pela Prefeitura do domicílio ou sede da licitante;

8.2.7 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa CNDT, em plena validade;

8.2.8 - A licitante devidamente enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) em conformidade com a Lei Complementar nº 123/06 deverá apresentar os documentos relativos a regularidade fiscal, ainda que existam pendências.

8.2.8.1 - Será concedido à licitante vencedora, enquadrada no caput deste item quando encerrada a fase de classificação das propostas, o prazo de 5 (cinco) dias úteis, para a regularização das pendências, prorrogáveis uma única vez, por igual período a critério do pregoeiro e, desde que solicitado, por escrito, pela licitante.

8.3 - RELATIVAMENTE À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

8.3.1 - Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

8.3.2- Cópia autenticada ou Extrato de Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último exercício social, já exigíveis na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, através de índices oficiais, quando encerrado há mais de três meses da data da apresentação da proposta;

8.3.2.1 - O referido balanço, quando escriturado em forma não digital, deverá ser devidamente certificado por profissional registrado no Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do livro diário e folha em que o mesmo se acha transcrito. Se possível, apresentar também termos de abertura e de encerramento dos livros contábeis;

8.3.2.2 - Quando S/A, o balanço patrimonial deverá estar devidamente registrado na Junta Comercial ou vir acompanhado de Certidão da Junta Comercial que ateste o arquivamento da ata da Assembleia Geral Ordinária de aprovação do Balanço Patrimonial, conforme prevê o §5º do artigo 134, da Lei n.° 6.404/76;

8.3.2.3 - As empresas com menos de 01 (um) ano de existência, que ainda não tenham Balanço de final de exercício, deverão apresentar demonstrações contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio líquido relativos ao período de sua existência;

8.3.2.4 - A comprovação da boa situação financeira da empresa proponente será efetuada com base no balanço apresentado, e deverá, obrigatoriamente, ser formulada, formalizada e apresentada pela empresa proponente, preferencialmente em papel timbrado da empresa assinada por profissional registrado no Conselho de Contabilidade, aferida mediante índices e fórmulas abaixo especificadas:

 ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) = 1

 ILC = (AC) / (PC) = 1

 ISG = AT/ (PC+ELP) = 1

Onde: ILG = índice de liquidez geral

ILC = índice de liquidez corrente

ISG = índice de solvência geral

AT = ativo total

AC = ativo circulante

RLP = realizável em longo prazo

PC = passivo circulante

ELP = exigível em longo prazo

PL = patrimônio líquido

8.3.2.5 - A licitante que apresentar resultado menor que 01 (um), em qualquer um dos índices ILG, ILC e ISG, nos termos da formula acima, deverá comprovar capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo correspondente a 10 % (dez por cento) do valor estimado da contratação através do balanço patrimonial integralizado, do último exercício financeiro exigido por Lei, sob pena de INABILITAÇÃO;

8.3.3 - As Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), ainda que sejam enquadradas no SIMPLES, deverão apresentar os documentos solicitados nos itens 8.3.2 e 8.3.2.1 do edital;

8.3.4 - As certidões e ou atestados apresentados com validade expirada acarretarão em inabilitação do proponente, salvo o disposto na Lei Complementar n. 123/2006. As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias consecutivos de antecedência da data prevista para apresentação das propostas.

8.4 - RELATIVAMENTE À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

8.4.1 - Apresentação de no mínimo 1 (um) atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante já executou ou executa serviço compatível em características semelhantes ao objeto desta licitação. O atestado, contendo a identificação do signatário, deve ser apresentado em papel timbrado da pessoa jurídica e deve indicar os prazos das atividades executadas ou em execução pela licitante;

8.4.2 - Atestado de visita técnica emitido pela contratante, comprovando que a licitante realizou a referida visita, tendo tomado conhecimento de todas informações adicionais, necessárias ao cumprimento do contrato decorrente desta licitação. A visita deverá ser agendada pelo telefone (44) 3018-4200, e efetivamente realizada com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência da abertura do certame.
9 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

9.1 - Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data da sessão pública fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão Presencial, protocolizando a peça impugnatória no endereço discriminado no item 2.1 deste Edital;

9.1.1 - Não será admitida a impugnação do Edital por intermédio de fac-símile ou via e-mail;

9.2 - Caberá ao Pregoeiro decidir sobre o pedido de impugnação do Edital no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

9.3 - Acolhido o pedido de impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, caso a alteração implique na formulação da proposta.
10 - DOS RECURSOS

10.1 - Os recursos só poderão ser interpostos no final da sessão pública, com registro em ata da síntese dos seus fundamentos, se oral, podendo os interessados apresentar suas razões, por escrito, no prazo de 03 (três) dias úteis. O recurso deverá ser dirigido ao Pregoeiro, e protocolizado na sede do CISCENOP, no endereço, dias e horários descritos no item 17.17;

10.1.1 - Não será admitida apresentação das razões de recursos, por intermédio de fac-símile ou via email;

10.2 - Verificada a situação prevista no item 10.1, ficam as demais licitantes desde logo intimadas a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

10.3 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso e consequentemente haverá a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor;

10.4 - Acatado(s) o(s) recurso(s) pelo Pregoeiro ele procederá a adjudicação do objeto à proponente vencedora;

10.5 - Não acolhendo o recurso, o Pregoeiro prestará informações no prazo de 01 (um) dia, e remeterá os autos à autoridade competente para decisão;

10.5.1 - Decidido(s) o(s) recurso(s) interposto(s) e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento e adjudicará o objeto ao licitante vencedor;

10.6 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

10.7 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Comissão Permanente de Licitação.
11 - DO FORNECIMENTO/NOTA EMPENHO/TERMO DE ENTREGA

11.1 - As obrigações decorrentes desta licitação, a serem firmadas entre  CISCENOP e a proponente vencedora, serão formalizadas por meio de CONTRATO, observando-se as condições estabelecidas neste Instrumento, legislação vigente e na proposta vencedora;

11.2 - O prazo para a assinatura do Contrato, será de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação da licitante;

11.3 – Os itens deverão ser entregues, de forma IMEDIATA, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a Assinatura do Contrato e recebimento da Ordem de Fornecimento/Nota de Empenho, de acordo com o Anexo I – Termo de Referência e disposições estabelecidas pelo CISCENOP.
11.4 - O prazo de fornecimento somente poderá ser prorrogado em caso de força maior, devidamente comprovado pela empresa vencedora, por escrito, até 12 horas da data prevista para entrega;

11.5 - A comprovação da força maior, a que alude o item anterior, não eximirá a empresa vencedora da obrigação de ressarcir o CISCENOP do valor correspondente aos custos que vier a ter para suprir suas necessidades administrativas pertinentes aos objetos licitados;

11.6 - Correrá por conta da vencedora as despesas de seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, e ainda todas as despesas que diretamente ou indiretamente incidirem no fornecimento do objeto;

11.7 - Os objetos serão recusados pela Contratante se fornecidos em desacordo com as especificações indicadas no Anexo I - Termo de Referência ou diferente do solicitado;

11.8 - Em qualquer caso de recusa, a empresa vencedora terá que, imediatamente, providenciar a substituição correspondente, sob pena de incidir nas sanções administrativas previstas neste Edital e de ressarcir o CISCENOP os custos decorrentes do atraso, na forma do disposto neste instrumento convocatório;

11.9 - No caso previsto no item anterior, sendo recusados os objetos pela segunda vez, a contratante poderá cancelar o CONTRATO/Nota de Empenho e/ou outro documento equivalente referente aos objetos recusados, sendo facultado ao Poder Licitante a convocação da empresa classificada na ordem subsequente para efetuar o fornecimento do objeto não aprovado e não recebido definitivamente;

11.10 - Os objetos entregues deverão conter prazo de validade não inferior a 03 (três) meses, prevalecendo o prazo do fabricante, devendo a empresa vencedora substituir, por sua conta, e no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, os que forem considerados inadequados às especificações, ou que comprometam o uso regular e adequado;

11.11 - Em caso de demora na entrega dos objetos que se apresentarem inadequados, o CISCENOP poderá promover a aquisição dos quantitativos necessários para o atendimento de suas necessidades, cobrando da empresa vencedora os custos correspondentes, sem prejuízo das sanções administrativas previstas neste Edital e na legislação vigente.

11.12 - Em conformidade com os artigos 73 e 76 da Lei n. 8.666/93, o objeto deste Edital será recebido:

I - provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante recibo, a cada fornecimento, assinado pela contratante;

II - definitivamente, em até 05 (cinco) dias úteis, após expirado o prazo da garantia/validade, se nada for impugnado pela contratante.

11.12.1 - Se após o recebimento provisório constatar-se que o objeto foi entregue em desacordo com a proposta, de má qualidade, com prazo de validade vencido, fora de especificação ou incompletos, após a notificação por escrito à adjudicatária, serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que seja sanada a situação;

11.12.2 - O recebimento provisório ou definitivo não exime a responsabilidade da adjudicatária a posteriori. Deverão ser substituídos os objetos que, eventualmente, não atenderem as especificações do Edital ou contrariarem a solicitação da contratante;

11.12.3 - A entrega do produto licitado deverá ser feita na sede do CISCENOP, situada na Rua Piratininga, 668, Centro, Cianorte/PR, em dia e horário comercial.

11.12.4 - Mesmo que comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o ato licitatório e iniciar outro processo licitatório;

11.12.5 – Não obstante haja previsão para a utilização do objeto licitado,  o CISCENOP NÃO está obrigado à aquisição do objeto expresso nesta licitação.
12 - DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES

12.1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto desta licitação, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções:

12.1.1 - Advertência, que será aplicada através de notificação, por meio de ofício, mediante contra recibo do representante legal da contratada, estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante avaliação e pronunciamento do CISCENOP;
12.1.2 - Multa de 0,5% sobre o valor do objeto não entregue e por descumprimento das obrigações estabelecidas neste Edital do Pregão, até o máximo de 30 (trinta) dias, quando então incidirá em outras cominações legais;

12.1.3 - Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados à contratante, com o não fornecimento parcial ou total do contrato;

12.2 - Ficar impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública:

12.2.1 - por 06 (seis) meses – quando incidir em atraso na entrega dos objetos;

12.2.2 - por 01 (um) ano – na entrega de objetos em desacordo com o exigido em contrato;

12.2.3 - pelo o prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa ou enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do seu

objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sem prejuízo das multas previstas no Edital, contrato e das demais sanções previstas na legislação;

12.3 - As sanções previstas nos subitens 12.1 deste item poderão ser aplicadas juntamente com as dos subitens 12.2, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

12.4 - Independentemente das sanções retro, a licitante ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados ao CISCENOP e decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará com a correspondente diferença de preços verificada em nova contratação realizada, na hipótese de os demais classificados não aceitarem a contratação pelos mesmos preços e prazos fixados pelo inadimplente;

12.5 - Sem prejuízo das penalidades previstas nos itens anteriores, o Pregoeiro poderá desqualificar a licitante ou desclassificar a proposta comercial, bem assim o CISCENOP poderá anular o ato licitatório, sem que isto gere direito indenizatório ou de reembolso, caso tome conhecimento de fato ou circunstância que desabone a idoneidade comercial ou afete a capacidade financeira, técnica, jurídica ou de produção da licitante;

12.6 - A licitante que injustificadamente e infundadamente se insurgir contra a decisão do Pregoeiro ou autoridade superior, quer por meio de interposição de recurso administrativo ou ação judicial, fica, desde logo, ciente que, caso o seu pedido seja indeferido, poderá ser acionada judicialmente para reparar danos causados ao CISCENOP, em razão de sua ação procrastinatória;

12.7 - Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estará sujeita às penalidades previstas na Lei n. 8.666/1993 e demais legislações aplicáveis à espécie;

12.8 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na entrega do objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o da Lei 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais.
13 – DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE

13.1 – A (as) faturas, devidamente atestadas pelo Departamento indicado pela Contratante, será(ão) paga(s), conforme entrega dos materiais, via Ordem de Pagamento, após a quitação de eventuais multas que tenham sido impostas à licitante vencedora, em até 15 (quinze) dias, contados de sua apresentação;

13.2 - O pagamento só será efetuado mediante certidões de regularidade da licitante vencedora, ou seja: CNDT do INSS, FGTS;

13.2.1 - Em caso de irregularidade fiscal, a CONTRATANTE notificará a empresa CONTRATADA para que sejam sanadas as pendências no prazo de 05 (cinco) dias, prorrogáveis por igual período. Findo este prazo sem que haja a regularização por parte da empresa vencedora, ou apresentação de defesa aceita pela CONTRATANTE, estes fatos, isoladamente ou em conjunto, caracterizarão descumprimento de cláusula do Edital, e estará o contrato e/ou outro documento equivalente, passível de rescisão e a CONTRATADA sujeitas às sanções administrativas previstas neste Edital;

13.3 - Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo estipulado no item 13.1, passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação;

13.3.1 - A devolução de fatura não aprovada pela CONTRATANTE não servirá de motivo para que a CONTRATADA suspenda o fornecimento dos objetos ou deixe de efetuar o pagamento devido a seus empregados;

13.4 – A(s) nota(s) fiscal(is) será(ão) conferida(s) e atestada(s) pelo responsável designado para o acompanhamento e recebimento dos objetos;

13.5 - O pagamento a ser efetuado à empresa adjudicatária deverá obedecer à ordem cronológica de exigibilidade das obrigações estabelecidas pela CONTRATANTE, de acordo com o disposto no artigo 5º, caput da Lei n. 8.666/93 e suas alterações posteriores;

13.6 - A CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA, no todo ou em parte, nos seguintes casos:

13.6.1 - Descumprimento de obrigação relacionada com os objetos contratados;

13.6.2 - Débito da CONTRATADA com a CONTRATANTE, proveniente de fornecimento decorrente desta licitação;

13.6.3 - Não cumprimento das obrigações, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida;

13.6.4 - Obrigações da CONTRATADA com terceiros que, eventualmente, possam prejudicar a CONTRATANTE;

13.7 - Ocorrendo atraso no pagamento, a Adjudicatária fará jus a juros de mora de 0,5% ao mês pro rata die, da data de vencimento da obrigação até a do efetivo pagamento;

13.8 – Os preços praticados serão fixos e irreajustáveis até 90 dias da apresentação da proposta.

14 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta das Dotações Orçamentárias: 02.001.10.301.0001.2.001.33.90.39.00.00  (Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica).
14.2 - Estima-se o valor global anual desta licitação em R$ 43.730,00 (quarenta e treis mil setecentos e trinta reais).
15 - DA CONTRATAÇÃO

15.1 - A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura de Contrato;

15.2 - A Adjudicatária que se recusar a assinar o CONTRATO, não aceitar ou não retirá-lo no prazo e condições estabelecidas, sem nenhum motivo relevante, ficará sujeita à aplicação das penalidades descritas no item 12 deste Edital;

15.3 - Se, por ocasião da Assinatura do Contrato, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), estiverem com os prazos de validade vencidos, o Poder Licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada;

15.3.1 - Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Adjudicatária será notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade em relação ao FGTS e o INSS, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar;

15.3.2 - A empresa deverá manter durante o fornecimento, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

15.4 - Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação regular de que trata o item 15.5, ou se recusar a assinar o CONTRATO, serão convocadas as demais licitantes classificadas, pela ordem, com vistas à celebração do Ajuste;

15.5 - No ato da assinatura do Contrato a Adjudicatária deverá:

15.5.1 - Comprovar poderes para o signatário assinar o Contrato, mediante Ata de Eleição da última Diretoria ou Contrato Social, e ainda no caso de procurador, além desses documentos, Procuração registrada em Cartório.

16 - FRAUDE E CORRUPÇÃO

16.1 - Os licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e o fornecimento do objeto, responsabilizando-se pela veracidade das informações e documentações apresentadas no processo, estando sujeitos às sanções previstas na legislação brasileira.

17 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1 - Fica assegurado à Autoridade competente o direito de:

17.1.1. Adiar a data de abertura da presente Licitação, dando publicidade aos atos mediante publicação na imprensa oficial e jornal de grande circulação no Município, antes da data inicialmente marcada, ou em ocasiões supervenientes ou de caso fortuito;

17.1.2 - Revogar, por intermédio da Autoridade competente, por razões de interesse público derivado de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta e anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que caiba direito de qualquer indenização;

17.1.3 - Alterar as condições deste Edital, fixando novo prazo, não inferior a 08 (oito) dias úteis, para a abertura das propostas, a contar da publicação das alterações, caso estas impliquem em modificações da proposta ou dos documentos de habilitação, nos termos do § 4º, art. 21 da Lei 8.666/93;

17.1.4 - Inabilitar o licitante, até a assinatura do Contrato/nota de empenho e/ou outro documento equivalente, por despacho fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se vier a ter conhecimento de fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação que desabone a habilitação jurídica, as qualificações técnica e econômico-financeira e a regularidade fiscal do licitante. Neste caso, o Pregoeiro convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, restabelecendo a sessão para negociar diretamente com o Proponente melhor classificado e posterior abertura do seu envelope “Documentos de Habilitação”, sendo declarado vencedor e a ele será adjudicado o objeto deste Pregão Presencial, podendo apresentar o (s) documento (s) que vencer (em) seu prazo de validade após o julgamento da licitação;

17.2 - Os objetos deverão ser fornecidos rigorosamente dentro das especificações estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa, com a aplicação das penalidades contratuais;

17.3 - Considerando o disposto no art. 195, § 3º da Constituição Federal, de 05.10.1988 e no art. 2º da Lei 9.012, de 30.03.1995, obrigar-se-á a licitante, caso declarada vencedora, mediante solicitação por parte da administração, a atualizar a Certidão Negativa de Débitos (CND) e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) ou do documento denominado "Situação de Regularidade do Empregador", que deverão estar em plena validade no ato da adjudicação e quando da emissão da

Nota de Empenho, caso as Certidões apresentadas na fase de habilitação tenham sua validade expirada durante a tramitação do certame licitatório;

17.4 - Constituem partes integrantes deste instrumento convocatório:

Anexo I - Termo de Referência (Especificações);

Anexo II - Termo de Credenciamento;

Anexo III - Declaração de Habilitação;

Anexo IV - Carta Proposta (modelo);

Anexo V - Carta de Apresentação da Documentação (modelo);

Anexo VI - Declaração Micro e Pequena Empresa (modelo);

Anexo VII - Comprovante de Recibo do Edital.

Anexo VIII - Atestado de visita.

17.5 - O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte integrante do contrato e/ou outro documento equivalente, independentemente de transcrição;

17.6 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as empresas interessadas;

17.7 - Aos casos omissos, aplicar-se-ão as demais disposições da Lei n. 10.520/02, da Lei n. 8.666/93, e suas alterações, e demais legislações pertinentes;

17.8 - A participação neste Pregão Presencial implicará aceitação integral e irretratável das normas do Edital e seus Anexos, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e recurso;

17.9 - É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer, reduzir preços ou complementar a instrução do processo;

17.10 - As proponentes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação;

17.11 - O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

17.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento;

17.13 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão;

17.14 - A homologação do resultado dessa licitação não importará em direito à contratação;

17.15 - À licitante vencedora é vedado transferir, total ou parcialmente, o objeto adjudicado, ficando obrigada perante a contratante pelo exato cumprimento das obrigações desta licitação;

17.16 - Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus anexos deverá ser encaminhado por escrito, ao Pregoeiro, por meio de carta, telegrama, e-mail ou fone/fax, enviados ao endereço abaixo, até 2 (dois) dias úteis antes da data da abertura do Pregão:

17.17 - CISCENOP, Rua Piratininga, 668, Centro – Cianorte– Paraná - CEP: 87.200-256, 

Fone: (44) 3018-4200, 

E-mail: ciscenop@uol.com.br
Horário: das 08h:00 às 11:30 e das 13:30 às 17h:00

17.18 - A íntegra dos esclarecimentos elaborados a partir dos questionamentos será divulgada por escrito aos demais interessados que tenham retirado os Editais e tenham deixado junto à Comissão Permanente de Licitação – CPL dados para remessa de informações;

17.19 - No caso de ausência da solicitação pressupõe-se que os elementos constantes deste ato convocatório são suficientes, claros e precisos, não cabendo, portanto, posteriormente, qualquer reclamação;

17.20 - É de responsabilidade da licitante o acompanhamento do Edital pelo site: www.ciscenop.com.br, até a data da realização da sessão pública de abertura dos envelopes “Proposta de Preços” e “Documentos de Habilitação”;

17.21 – Quando todas as propostas forem desclassificadas, ou todos os licitantes forem inabilitados, a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de novas propostas, ou de nova documentação (§ 3º, do art. 48, da Lei Federal nº 8.666/93).

17.22 - Os licitantes interessados que adquirirem o Edital através do site: www.ciscenop.com.br, ou qualquer outra fonte, deverão remeter o Comprovante de Recibo do Edital, conforme ANEXO VII, à Comissão Permanente de Licitação, sob pena de não notificação de eventuais retificações ocorridas no Edital, bem como de quaisquer informações adicionais;

17.23 - Para conhecimento dos interessados, expediu-se o presente Edital, que será afixado no quadro próprio de avisos do CISCENOP, e publicado em jornal de grande circulação e/ou no Diário Oficial do Município, estando o Pregoeiro e a equipe de apoio à disposição dos interessados no horário de 08h:00 às 11:30 e das 13:30 às 17h:00, nos dias úteis.
18 - DO FORO

18.1 - Para dirimir as questões oriundas do presente Edital e não resolvidas na esfera administrativa, é competente o Foro da Comarca de Cianorte/PR, em uma das suas Varas da Fazenda Pública, por mais privilegiado que outro seja.
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO CISCENOP, aos 05 dia do Janeiro de 2018.
Jorge de Lira

Presidente

Roberto Beletato dos Santos                                     Valmir de Souza Bitencourt
Membro                                                                 Membro
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2018
I - OBJETO: Contratação de empresa para prestação dos serviços de implantação e manutenção de um sistema de informática integrado de gestão contábil e administrativa, com acesso ilimitado de usuários para o CISCENOP, contendo os seguintes módulos: Contabilidade Pública; Orçamentário; Tesouraria; LRF e Geração de Dados para o Tribunal de Contas do Estado do Paraná; Folha de Pagamento e Recursos Humanos; Controle de Patrimônio; Controle de Compras e Licitações; Portal Transparência; Almoxarifado, Frotas conforme descrito no Termo de Referência Anexo.
II - DESCRIÇÕES/ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	QUANT
	PREÇO UNITÁRIO

(PREÇO ESTIMADO)
	PREÇO TOTAL

(PREÇO ESTIMADO)

	01
	Sistema Integrado, módulo: Contabilidade Pública; Orçamentário; Tesouraria; LRF e Geração de Dados para o Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
	12
	
	

	02
	Sistema Integrado, módulo: Folha de Pagamento e Recursos Humanos.
	12
	
	

	03
	Sistema Integrado, módulo: Controle de Patrimônio
	12
	
	

	04
	Sistema Integrado, módulo: Controle de Compras e Licitações
	12
	
	

	05
	Sistema Integrado, módulo: Portal Transparência.
	12
	
	

	06
	Sistema Integrado, módulo: Almoxarifado.
	
	
	

	07
	Sistema Integrado, módulo: Frotas.
	12
	
	

	08
	Implantação, conversão e treinamento
	      01
	
	

	09
	Assistência Técnica na sede da entidade/hora técnica
	      36
	
	

	
	VALOR TOTAL ESTIMADO
	
	
	R$ 


2 - SERVIÇOS CORRELATOS:

A conversão/migração e o aproveitamento de todos os dados cadastrais e informações dos sistemas em uso são de responsabilidade da empresa proponente, com disponibilização dos mesmos pelo CISCENOP.

A conclusão e aceitação dos serviços de conversão de dados, após a realização de testes será efetivada por ato formal, que testará a conversão das bases e a sua integridade.

IMPLANTAÇÃO

A empresa vencedora do certame ficará responsável pela instalação dos sistemas e demais softwares necessários (como gerenciador de banco de dados, servidor web ou outros) nos servidores do CISCENOP. A Instalação engloba toda a configuração necessária para o perfeito funcionamento dos sistemas.

Qualquer instalação, configuração, migração nos computadores deverá ser feita com a supervisão de funcionários do CISCENOP.

Durante as implantações dos sistemas a empresa deverá realizar a parametrização e customização dos mesmos, configurando-os para utilização dos símbolos e identificação do CISCENOP, bem como a estrutura de níveis de acesso e outras tabelas básicas dos sistemas.

Além da instalação inicial para implantação, a empresa deverá instalar os sistemas e mais softwares sempre que solicitado durante a vigência do contrato. A contratada deverá realizar a conversão/migração dos dados dos sistemas em uso atualmente para os sistemas fornecidos. O CISCENOP não fornecerá as estruturas dos dados a serem convertidos, sendo a empresa responsável por realizar o levantamento de dados (engenharia reversa) para obter as informações necessárias a partir das bases atuais. A Contratada deverá comprovar, através de relatórios comparativos, que as informações convertidas estão consistentes com as informações já prestadas ao Tribunal de Contas do Estado e demais órgãos de controle. O prazo total para completa implantação dos sistemas (instalação de softwares, configurações, parametrização, migração e outras tarefas que se façam necessárias) é de 05 (cinco) dias úteis a partir da emissão da ordem de serviço. O atendimento a situações críticas de software, que impeçam a operação ou funcionamento do sistema, deve ser prestado pela licitante vencedora de forma imediata e as soluções devem ser feitas em até 48 (quarenta e oito) horas. Para situações não críticas, as soluções devem ser feitas em até 3 (três) dias úteis.

TREINAMENTO

A empresa vencedora do certame deverá ministrar treinamento em separado para os grupos de usuários de cada um dos sistemas fornecidos. Deverão ser utilizados dados reais do CISCENOP, como por exemplo uma cópia dos dados obtidos após a migração dos dados, para realização do treinamento. O tempo total de treinamento deverá ser de no mínimo 100 (cem) horas, com no mínimo 50 (cinquenta) dessas horas de acompanhamento de tarefas reais do usuário em seu local de trabalho, divididas por sistema a critério do CISCENOP. Após o treinamento, os usuários deverão ser capazes de operar completamente seus respectivos sistemas, incluindo o cadastramento de dados, emissão de relatórios, geração de arquivos para o Tribunal de Contas do Estado, realização de consultas complexas e gerenciamento dos sistemas (com tarefas como gerenciamento de usuários, correções de entradas de dados incorretas, verificação de inconsistências).

SUPORTE TÉCNICO

A empresa vencedora do certame deverá disponibilizar o atendimento à solicitação do suporte através de central de atendimento ao cliente especializada, com técnicos habilitados com objetivo de esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização do sistema implantado. Esse atendimento, quando necessário, deverá ser feito por telefone, e-mail ou através de serviços de suporte remoto. Deverá disponibilizar auxílio na recuperação da base de dados por problemas originados em erros de operação, queda de energia ou falha de equipamentos, desde que não exista backup adequado para satisfazer as necessidades de segurança. O atendimento à solicitação do suporte deverá ser realizado na sede do CISCENOPl, apto a prover o devido suporte ao sistema, com o objeto de esclarecer dúvidas e resolver problemas que possam surgir durante a utilização dos sistemas. O suporte técnico via acesso remoto deverá ser feito mediante autorização prévia, sendo de responsabilidade da contratada o sigilo e segurança das informações. Cada atendimento deverá ter associado um número único de protocolo, com registro de data, hora e atendente da abertura da ocorrência. O serviço de atendimento deve estar disponível em dias úteis, de segunda-feira a sexta-feira, das 8h00min às 12h00min e 13h00min as 17h00min.

Deverão ser prestados os serviços de suporte técnico remoto ou in loco, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis contados da abertura do chamado técnico relatando a ocorrência.

MANUTENÇÃO

A empresa vencedora do certame prestará os serviços de manutenção corretiva, assim entendidos aqueles destinados a sanar erros e defeitos de funcionamento dos sistemas informatizados, dentro do prazo conferido para o suporte técnico. Deverá prestar serviços de manutenção adaptativa, assim entendido aqueles destinados a adequar os sistemas informatizados às exigências legais e normativas de gestão pública previstas, por exemplo, em normas municipais, estaduais, federais e instrução do Tribunal de Contas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da publicação da nova exigência, prorrogável, de comum acordo, conforme complexidade das operações necessárias. Acompanhar as alterações legislativas e normativas que influenciem nos sistemas informatizados de gestão pública. Prestar serviços de manutenção evolutiva quando desenvolver novas funções e tecnologias, disponibilizando ao CISCENOP, desde que seja do interesse desse, versões aprimoradas dos sistemas informatizados de gestão pública locados. Caso a manutenção adaptativa ou evolutiva implique em alteração significativa dos sistemas de gestão pública locados a empresa deverá prestar novamente, sem ônus adicional, os serviços de implantação e treinamento na forma prevista neste Termo de Referência.

CARACTERÍSTICAS FUNCIONAIS DOS SISTEMAS:

 As empresas participantes do certame devem estar cientes da obrigação contratual de manter os softwares licitados em acordo com as exigências de ordem legal Federal e Estadual.

 O sistema operacional para o Gerenciador de Banco de Dados deverá ser do tipo

multiplataforma (windows/linux) e nas estações clientes devem se enquadrar: estação windows 7 ou superior.

 Serão aceitos somente Gerenciador de Banco de Dados do tipo Open Source ou Freeware;

 A Base de Dados com todas as informações dos módulos contratados deverão ficar residentes nos Servidores do CISCENOP.

 As senhas dos usuários deverão ser armazenadas de forma criptografada, através de algoritmos próprios do sistema, de tal forma que nunca sejam mostradas em telas de consulta, manutenção de cadastro de usuários ou tela de acesso ao sistema.

 Os sistemas deverão permitir vários acessos simultâneos às mesmas rotinas, ou ainda rotinas diferentes por usuários diferentes ao mesmo tempo.

 Os Sistemas deverão oferecer segurança contra a violação dos dados ou acessos indevidos às informações: Deverá controlar o acesso ao sistema através de uso de hierarquia de senhas;  Não poderá permitir a alteração de dados por outro meio que não seja o sistema ou suas ferramentas.

 Possuir controle de permissões de acesso de cada usuário dentro de cada sistema: As autorizações ou desautorizações, por usuário ou tarefa, deverão ser dinâmicas e ter efeito a partir do login do usuário; O sistema não deverá exigir a reconfiguração das permissões a cada exercício inaugurado.

 Os sistemas deverão possuir gerador de relatórios e de arquivos na língua portuguesa, permitindo que o usuário possa acessar as informações do banco, para elaborar relatórios e gerar arquivos de acordo com sua conveniência, permitindo que seja impresso em qualquer impressora disponível no Windows ou na rede.

 Os relatórios apresentados deverão estar no formato gráfico, para serem impressos em impressoras laser ou à jato de tinta, possibilitando: Visualização dos relatórios em tela;  "Zoom" dos relatórios emitidos em tela; Salvar os relatórios em arquivo PDF; Salvar os dados dos relatórios em formato texto, csv, html, ou xls, para utilização em planilha; Permitir informações adicionais no cabeçalho e/ou rodapé do relatório, tais como:

 usuário;

 data/hora de emissão;

 comentário adicional;
Permitir selecionar no momento da impressão do relatório qualquer impressora

disponível no Windows, possibilitando alterar configurações tais como:

 tamanho de papel;

 margens;

 intervalos de páginas;

 número de cópias a serem impressas;

 e demais opções disponíveis na impressora.

 Os relatórios de operações realizadas pelos usuários deverão conter as seguintes informações: Usuário; Data/hora da operação; Descrição da operação (cadastro, processo, relatório, outro).

 Possuir Log de registro de eventos nas tabelas de todos os sistemas: Registrar todas as operações de inclusão, exclusão e alteração efetuadas; Registrar a data, hora e usuário responsável pela alteração; Registrar as informações anteriores para possibilitar a consulta dos dados historicamente, antes da alteração efetuada; Dispor de ferramentas de consulta onde seja possível criar consultas através da escolha de campos e tabelas de forma visual;

 Os sistemas deverão dispor de ferramenta própria e integrada ao sistema, que possibilite ao usuário desenvolver geradores de arquivos, visando à exportação para qualquer layout desejado, sem a necessidade de intervenção de técnicos da proponente.

 As atualizações deverão estar disponíveis na internet ou serem remetidas em mídia digital, podendo ser atualizado automaticamente nos casos em que o aplicativo fique hospedado em DataCenter sob responsabilidade da proponente.

 Os softwares deverão permitir realizar atualização do sistema e do banco de dados de forma padronizada através de setups de instalação com instruções passo a passo, possibilitando: Deverá garantir que a atualização de banco seja executada sem nenhum usuário conectado ao sistema não permitindo que durante a atualização os usuários acessem o sistema; Deverá garantir que caso algum erro ocorra durante a atualização, o sistema não possa mais ser acessado até que seja solucionado; 

 Permitir a execução de um script, sendo este agendado através do agendador de tarefas do Windows.

 Os sistemas deverão garantir a integridade relacional dos dados.

 Os sistemas deverão permitir gerar os arquivos em formato PDF.

 Todas as informações deverão obedecer às exigências do Tribunal de Contas do Estado.

CARACTERÍSTICAS POR MÓDULO

CONTABILIDADE PÚBLICA:

 Permitir a integração com os demais sistemas da Administração Pública, otimizando as tarefas diárias dos órgãos envolvidos.

 Possuir demonstrativos da LDO, metas fiscais, avaliação do cumprimento das metas fiscais, comparativos, evolução do patrimônio líquido, receitas e despesas RPPS, renúncia de receita, margem de expansão.

 Possibilitar o cadastro da Entidade de acordo com o contrato, com opção de incluir o brasão na emissão de relatórios.

 Possibilitar o cadastro do exercício em uso com opção de escolha do modelo do Plano de Contas, modelo da Receita e da Despesa.

 Permitir apontar o percentual do limite de Créditos Adicionais.

 Possibilitar o fechamento dos meses que já foram enviados para o Tribunal de Contas.

 Possibilitar aplicar o percentual da correção orçamentária.

 Permitir a opção de consolidação de relatórios com as demais entidades cadastradas.

 Possibilitar controle de acesso ao sistema, podendo ser selecionadas quais telas determinados usuários poderá ter acesso e qual o nível de permissão, inclusão e ou exclusão, alteração de dados.

 Permitir cadastro de históricos padrões.

 Permitir cadastro de origens de recursos, banco, grupo e itens da despesa.

 Permitir cadastro de credor com possibilidade de apontar sua situação.

 Permitir cadastro de fonte TCE e fonte de recurso.

 Permitir cadastro das contas de retenções.

 Permitir cadastro e configuração de integração patrimonial.

 Permitir cadastro de desdobramentos da despesa e sub-desdobramentos.

 Permitir a formatação dos formulários das Notas de Empenho, Anulação de Empenho, Liquidação, Estorno de Liquidação e Ordem de Pagamento, Sub Empenho, Despesa Extra, e quaisquer outros documentos contábeis que a entidade necessitar.

 Permitir o início de novo período (mês ou ano), mesmo sem ter havido o fechamento contábil do período anterior, com atualização de saldos e manutenção da consistência dos dados.

 Possuir registro de senha para liberação do mês corrente.

 Possuir ferramenta de autoajuda em todas as telas.

 Verificar a ordem cronológica, dos empenhos, liquidações e pagamentos de empenhos.

 Verificar a ordem sequencial de empenhos, liquidações e pagamento faltando (numeração saltada).

 Verificar se os planos de contas da receita e despesa estão de acordo com o padrão do Tribunal de Contas.

 Verificar se todas as liquidações de empenhos e restos estão com os documentos fiscais informados.

 Verificar a validades dos CPF e CNPJ.

 Verificar no pagamento a conta corrente do favorecido.

 Verificar a competências maiores que a data do empenho.

 Possibilitar o lançamento das retenções na emissão do empenho, na liquidação ou na ordem de pagamento, conforme parametrização.

 Possibilitar a apropriação das retenções da liquidação ou no pagamento do empenho, conforme parametrização.

 Possibilitar a incorporação patrimonial na emissão do empenho ou liquidação.

 Possibilitar os Lançamentos por evento contábil.

 Possibilitar o controle dos empenhos de recursos antecipados (Adiantamentos, Subvenções, Auxílios e Contribuições).

 Possibilitar consulta em tela da movimentação das contas receita, despesa e plano de contas, em qualquer período do exercício possibilitando também a impressão da mesma.

 Controlar toda execução orçamentária, possibilitando acompanhamentos operacionais e gerenciais.

 Permitir o Bloqueio e o desbloqueio de dotações.

 Permitir o controle das receitas através da programação financeira.

 Permitir movimentação das cotas financeiras e trimestrais.

 Controlar a totalidade das despesas extra orçamentárias, emitidas, pagas e apagar, por fornecedor e por contas de despesas extras, inclusive com emissões de notas de despesas extras para se comprovar o pagamento das mesmas.

 Permitir o cadastro de prestação de adiantamentos.

 Permitir o cadastro de interferência financeira, subvenções sociais e obras.

 Efetuar cancelamento de restos a pagar tanto pela receita, bem como pelas variações patrimoniais.

 Possibilitar inclusão de empenhos de restos a pagar manualmente.

 Possibilitar consulta de documentos fiscais de empenhos de restos a pagar.

 Importar dados e gerar arquivos referentes ao Manad, exigido pela Receita Federal.

 Possibilitar a Importação e Exportação de movimentos contábeis de Unidades Gestoras Descentralizadas.

 Possuir demonstrativo de toda parte cadastral do sistema, listagem de bancos, de fontes de recursos e fontes TCE, gasto com pessoal, origens de recursos, contas bancárias, listagem de NAD, de lei e decretos, relatório do log de usuários, desdobramentos da despesa.

 Possuir demonstrativos de execução orçamentária com filtros personalizados, por credores, empenhos, diário, razão e inconsistência.

 Possuir demonstrativos de execução extra orçamentária com filtros personalizados, de despesa extra e restos a pagar.

 Possibilitar através de demonstrativos gerenciais o acompanhamento de todo o processo contábil realizado no sistema, de despesa, receita, financeiro, da educação e saúde.

 Permitir a emissão de todos os anexos previstos na Lei 4.320/64, pela Lei 9.755/98, e da Lei de Responsabilidade Fiscal – LC 101/00.

 Gerar relatórios de Contas Públicas.

ORÇAMENTO – PPA, LDO e LOA:

 Proporcionar a elaboração do orçamento de forma ágil e fácil, de acordo com a legislação vigente.

 Possuir cadastro Identificador da Fonte, Grupos de Fontes de Recursos conforme exigências do STN.

 Possuir campo para cadastro de Legislação, Fonte TCE e Fontes Especiais.

 Possibilitar importar os índices e formulas do PPA.

 Possuir opção de geração da versão do PPA para o ano corrente.

 Possibilitar a montagem do Orçamento de forma automática.

 Possibilitar a elaboração do Orçamento Consolidado do Município e das Unidades Gestoras Descentralizadas.

 Possuir dispositivo de aprovação do orçamento, indicando sua liberação para execução.

 Possuir tabela explicativa da receita e despesa.

 Emitir relatório da proposta orçamentária municipal consolidada.

 Permitir a emissão de relatórios de qualquer período de exercício.

 Possuir demonstrativos de toda parte cadastrais do sistema.

TESOURARIA:

 Informatizar os processos que envolvem as operações financeiras da tesouraria do município, devendo controlar as seguintes atividades: Recebimentos, Pagamentos, Movimentações

Bancárias, Emissão de Cheques, Emissão de Borderô de Pagamentos, Conciliação Bancária e Elaboração de Demonstrativos Financeiros.

 Cadastrar as Contas Bancárias.

 Cadastrar impressoras, permitindo configurar o modelo de impressão.

 Possuir tabela de log do sistema, aonde deverá registrar todas as movimentações realizadas pelo usuário.

 Possuir controle de abertura e fechamento do caixa por dia.

 Controlar os saldos das contas bancárias.

 Permitir conciliar automaticamente toda a movimentação de conta banco de um determinado período.

 Possibilitar a inclusão ou estorno de lançamentos de qualquer período, deixando

automaticamente, os saldos das contas atualizadas.

 Consultar em tela a movimentação das contas de qualquer período do exercício.

 Possuir calendário de feriados, evitando que o usuário faça lançamento em datas indevidas.

 Possuir demonstrativos de execução orçamentária com filtros personalizados, por credores, empenhos, diário, razão e inconsistência.

 Possuir demonstrativos de execução extra orçamentária com filtros personalizados, de despesa extra e restos a pagar.

ATENDIMENTO AO TRIBUNAL DE CONTAS ESTADUAL

 Importar dados de movimentações realizadas nos sistemas de planejamento orçamentário, contabilidade, licitação e tesouraria.

 Exportar os dados dos programas supra mencionado, conforme estabelecido em layout, planos de contas, regras de fechamento e processamento das informações, que são divulgadas pelo Tribunal de Contas do Estado por meio de instruções normativas .

FOLHA DE PAGAMENTO E RECURSOS HUMANOS:

 Permitir a criação de perfis de acesso, possibilitando a definição de grupos.

 Possibilitar a realização de backups programados ou gerar manualmente.

 Permitir o cadastro de pessoas individual aos contratos funcionais.

 Possibilitar definir foto no cadastro de pessoa por meio de arquivo ou captura de imagens

(web cam).

 Realizar validação nos números de CPF, CNPJ E PIS.

 Permitir realizar cadastro dos beneficiários de pensão alimentícia, onde possam ser definidos diferentes parâmetros de acordo com cada tipo de sentença judicial, afim de realizar cálculos automatizados.

 Permitir o cadastro de Funções Gratificadas.

 Possibilitar o cadastro do organograma de acordo com a estrutura existente na Entidade.

 Permitir a alteração da estrutura do organograma, mantendo todo histórico anterior.

 Controlar histórico das nomeações de cargo comissão e funções gratificadas para servidores efetivos, assim como a realização do controle de vagas ocupadas durante as nomeações.

 Permitir o cadastro e vinculação de requisitos para o servidor assumir o cargo.

 Realizar o controle de vagas disponíveis para casa secretaria.

 Gerar automaticamente o redutor de remuneração de acordo com o teto definido pela entidade.

 Gerar automaticamente o complemento de salário mínimo vigente para servidores com salários inferiores.

 Realizar controle dos contratos por prazos determinados.

 Possibilitar a averbação de cursos e títulos para o processo de avaliação de desempenho.

 Disponibilizar o controle de mais de uma conta débito para a realização dos pagamentos de folha.

 Possibilitar realizar o cálculo de adiantamento de 13° Salário e Férias no mês de aniversário do servidor automaticamente.

 Realizar simulações de cálculos de rescisões, férias coletivas, adiantamento e 13° salário final.

 Permitir o controle de estágio probatório de acordo com as regras da entidade.

 Realizar os empenhos da folha por data de pagamento.

 Permitir reajustar os valores do quadro salarial, possibilitando realizar a exportação dos resultados.

 Realizar cálculo dos valores e bases de cálculos de encargos patronais, como aporte, patronal, FGTS e taxa administrativa.

 Demonstrar bases de cálculos de cada verba existente na ficha financeira do servidor.

 Possibilitar emissão de termos de exonerações e ou rescisões conforme legislação vigente.

 Demonstrar na emissão do holerite a parcela atual dos empréstimos de consignados do servidor.

 Possibilitar a gravação de filtros para emissão de relatórios.

PATRIMÔNIO:

 O Software de Gestão Pública de Patrimônio deverá possuir cadastro para os bens móveis e imóveis da entidade, podendo ser informado o processo licitatório, o empenho e fornecedor da aquisição do bem, além de: Cadastrar o estado de conservação do bem; Permitir vinculação da conta contábil e natureza do bem; Permitir visualização de valor de aquisição, o valor total de depreciação, assim como

cadastrar e visualizar as incorporações e desincorporações; Permitir visualização do valor da última reavaliação do bem; Permitir visualização da situação do bem como: “ativo”, “baixado”; Permitir visualização do local original e atual do bem;

 Permitir utilização de máscara própria para locais e categorias;

 Permitir alteração da placa do bem informando a data de alteração, visualizando todas as placas utilizadas pelo bem;

 Permitir a consulta de todas as operações realizadas no bem diretamente no seu cadastro;

 Permitir alteração da categoria do bem, informando a data de alteração, visualizando todas as categorias em que o bem já foi vinculado, controlando as contas contábeis do bem, de acordo com cada categoria, e com referência as datas de troca;

 Permitir informar o valor percentual residual do bem e a vida útil, de maneira individual ou pela natureza do bem;

 Permitir reavaliação de bens de forma individual, ou por lote;

 Permitir efetuar baixas individuais ou múltiplas por bens, locais, estado de conservação, permitindo informar histórico e informações complementares como: lei, portaria e processo licitatório;

 Permitir controle de transferência de bens entre os diversos locais, possibilitando a emissão do relatório de transferências, incluindo também a emissão como Termo de Transferência de Bens;

 Controlar movimentação dos bens encaminhados à manutenção, armazenando os dados básicos desse movimento, tais como: Data de envio; Tipo de manutenção; Valor do orçamento; Campo descritivo para informações específicas;

 Emitir relatório identificando os bens com sua conta contábil;

 Emitir termo de responsabilidade da guarda dos bens por responsável ou por órgão/centro de custo;

 Emitir etiquetas de controle patrimonial, inclusive com código de barras para leitura óptica;

 Emitir relatório de baixas de bens com seleção por período de baixa, por conta;

 Possuir rotina para inventário por locais, importando dados capturados por coletor de códigos de barras;

 Permitir transferência de bens localizados em inventários quando pertencentes a outro setor;

 Possuir rotina para geração de depreciação de bens na forma de linha reta ou cotas constantes, de acordo com os parâmetros de vida útil e percentual de valor residual dos bens, podendo ser realizada de forma mensal ou anual;

 Permitir vinculação de um ou mais arquivos de imagens, documentos de texto ou documentos digitalizados, ao código do bem;

 Permitir transferência dos bens de um local para outro utilizando multiseleção;

 Permitir cadastro para bens imóveis, com endereço, registro do imóvel, tipo de uso, coordenadas geográficas;

 Permitir inclusão de dados específicos para cadastro de veículos, como Renavan, Placa, Ano de Fabricação e Ano do Modelo, Chassi, tipo de combustíveis, classificação tabela FIPE;

 Permitir inserir no cadastro dos bens um valor mínimo residual para os bens, para controle das depreciações em casos de exceção;

 Permitir encerramento mensal de competência, não permitindo movimentos com data retroativa ao mês/ano encerrado, possibilitando o estorno deste encerramento;

 Permitir inserir uma data para o início das depreciações dos bens;

 Permitir a parametrização das contas para integração contábil;

 Possibilitar integração com o módulo contábil através de contabilização mensal, gerando lançamentos de movimentação financeira de acordo com as operações entre as contas específicas dos bens e as contas de contrapartida de acordo com cada tipo de operação;

 Permitir geração de arquivos para o Tribunal de Contas;

COMPRAS E LICITAÇÕES:

 O Sistema de compras e licitações deverá possibilitar o acompanhamento dos processos licitatórios desde a preparação até seu julgamento, registrando as etapas de: Publicação do processo; Emissão do mapa comparativo de preços; Emissão das Atas; Interposição de recurso; Anulação e revogação; Impugnação; Pareceres; Adjudicação e Homologação; Autorizações de fornecimento; Contratos e aditivos;

 Controlar toda compra efetuada, proveniente ou não das licitações, acompanhando o processo desde a solicitação/requisição até a finalização;

 Permitir uso do código de materiais por código sequencial;

 Permitir montar os itens dos processos com separação por lotes;

 Permitir cadastrar fornecedores informando: Ramos de atividade; Documentos e certidões, controlando a data de validade das certidões negativas e outros documentos dos fornecedores, com emissão de relatório por fornecedor contendo a relação das certidões vencidas/por vencer;

 Emitir Certificado de Registro Cadastral com numeração sequencial;

 Permitir agrupamento de várias solicitações de compras dos diversos setores para um novo processo licitatório;

 Controlar solicitações de compra, não permitindo que usuários de outros centros de custo acessem ou cadastrem solicitações não pertencentes ao seu centro de custo e que a quantidade de cada item possa ser dividida em um ou mais centros de custos;

 Controlar despesas realizadas, não permitindo que seja ultrapassado o valor orçado com suas alterações para cada despesa;

 Permitir controlar gastos por unidade orçamentária, com permissões específicas para os usuários;

 Permitir integração com aplicativo de contabilidade, possibilitando os seguintes processos: Controle orçamentário; Geração dos pré-empenhos, para posterior empenho no módulo contábil; Atualização de dados cadastrais de fornecedores e da despesa, conforme os pré empenhos gerados;

 Permitir desbloqueio do saldo remanescente da despesa na geração do último pré-empenho do processo ou despesa específica;

 Permitir o cadastro de comissões, informando o ato que a designou, datas de designação e expiração, com membros e funções designadas, com relacionamento com a atoteca referente à comissão;

 Permitir o registro e controle das cotações para balizamento, tanto para processos licitatórios como para compras diretas, possuindo critérios de análise por valor menor, médio e mediano;

 Possibilitar cópia de itens de outra cotação, já cadastrada;

 Possibilitar gravação, em meio magnético dos itens da coleta de preço para cotação pelos fornecedores, com leitura dos preços informados e preenchimento automático dos valores dos itens;

 Permitir a emissão da minuta do edital, podendo esta ser considerada uma prévia da licitação, podendo ser aprovada ou não, permitindo que as informações da minuta sejam importadas na elaboração do edital;

 Possibilitar cópia dos itens de outro processo licitatório, já cadastrado;

 Possibilitar cópia dos itens de um lote para outro no mesmo processo licitatório;

 Permitir o bloqueio de itens de processos licitatórios com justificativa e motivação;

 Permitir identificar em quais processos licitatórios determinado fornecedor participou;

 Possibilitar consultas de processos em que determinado item esteve inserido com a demonstração de seu saldo em cada processo;

 Permitir consulta dos fornecedores de determinado ramo de atividade;

 Possuir configuração de julgamentos por técnica, definindo as questões e as respostas;

 Possibilitar emissão da autorização de compra ou ordem de fornecimento controlando os saldos dos processos licitatórios;

 Possuir relatórios cadastrais e de movimentação;

 Permitir a emissão dos mais diversos documentos necessários e legais inerentes aos processos licitatórios e contratos, como Editais, Avisos, Contratos e Termos Aditivos, utilizando campos de mesclagem para tal, possibilitando geração das informações em Word ou editores livres como LibreOffice e BrOffice;

 Controlar quantidades requisitadas parcialmente para o fornecedor, possibilitando a emissão de relatório de forma resumida e detalhada, contendo as quantidades entregues, os valores e o saldo restante, inclusive com desmembramento dos saldos por centro de custo caso o processo seja desmembrado entre os setores da administração;

 Possibilitar transferência de saldos de itens entre os centros de custo vinculados ao processo  licitatório;

 Permitir geração de despesas referentes a diárias, com preenchimento de todas as informações necessárias para atendimento as normas legais;

 Permitir alteração da data de emissão das autorizações de fornecimento;

 Possibilitar controle por valor em processos licitatórios quando os itens não sejam divisíveis e quantitativos, permitindo inclusive transferências de valores entre itens estimados de mesma natureza;

 Possuir rotina para desmembrar itens que possuam natureza quantitativa e divisível que ultrapassem o valor total de R$ 80.000,00, para divisão de cota específica para participação de microempresas ou empresas de pequeno porte e cota para ampla concorrência de acordo com critérios da lei complementar 147/2014;

 Possuir rotina para classificação das propostas do pregão presencial conforme critérios de classificação determinados pela legislação (Lei 10.520/2002);

 Permitir realização de lances para a modalidade pregão presencial com opção de desistência e rotina de reabertura de itens e/ou lotes para nova etapa de lances;

 Possibilitar utilização de critérios de julgamento e empates técnicos das propostas em relação à microempresa e empresa de pequeno porte, de acordo com lei complementar 123/2006;

 Possibilitar utilização de critérios de julgamento das propostas em relação à microempresa e empresa de pequeno porte, de acordo com lei complementar 147/2014, quanto a possibilidade de que uma microempresa ou empresa de pequeno porte que seja local ou regional, arremate o item com valor até 10% acima do melhor preço válido;

 Possibilitar emissão da ata do pregão presencial e histórico dos lances;

 Possuir rotina para geração da proposta ajustada nos Pregões com julgamento global, calculando o valor de cada item com base no percentual de economicidade gerado no lote;

 Possuir rotina para emissão de avisos aos fiscais quanto a vigência dos contratos por e-mail, com datas de vigência padronizadas;

 Possuir rotina para utilização da natureza credenciamento, permitindo a atribuição de diversos credenciados a cada item, durante o período em que o credenciamento estiver aberto;

 Registrar os contratos e atas de registro de preços, mantendo histórico e controle de todas as alterações efetuadas através dos termos aditivos, como reajuste, atualização monetária,

aumento ou redução de vigência, rescisões e cessões contratuais;

 Controlar os saldos dos contratos e atas, não permitindo a geração de despesas com valor excedente ao valor total considerando os atos e aditivos;

 Permitir geração de arquivos para Tribunal de Contas relativos às licitações, contratos e tabelas cadastrais;

 Possuir rotina para alteração de vencedores nos processos licitatórios, mesmo em situações em que o fornecedor já realizou parte do fornecimento dos itens, possibilitando a alteração de vencedor assumindo o saldo restante para cada item ou lote;

 Possibilitar a utilização e julgamento da modalidade RDC (Regime Diferenciado de

Contratações);

 Possuir rotina de exportação para o BPS (Banco de Preços em Saúde);

 Possuir integração com plataformas de Pregão Eletrônico, como BLL, Cidade Compras e Licitanet;

 Possuir rotina para inclusão de arquivos digitalizados referentes às variadas etapas dos processos licitatórios e contratos, permitindo a visualização destes arquivos automaticamente no módulo de Portal da Transparência;

 Possuir rotina para aviso via e-mail para os gestores dos contratos e atas quanto ao término de vigência, inclusive com relação aos termos aditivos celebrados;

PORTAL DA TRANSPARÊNCIA:

 Deverá atender a Lei Complementar nº 101/2009, onde se instituiu a obrigatoriedade quanto à divulgação através de meios eletrônicos e de acesso ao público, dos planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; das prestações de contas e o respectivo parecer prévio; do Relatório Resumido da Execução Orçamentária, do Relatório de Gestão Fiscal e das versões simplificadas desses documentos.

 Deverá ser um sistema totalmente responsivo, podendo ser acessado de qualquer dispositivo móvel, devendo para tanto responder ao tamanho da tela para se adequar da melhor forma a celulares, tablets e qualquer navegador.

 Deverá fazer integração automática entre os módulos Contabilidade, Compras e Licitações e Folha de Pagamento, possibilitando a demonstração em tempo real de diversas informações exigidas pelas LC 101/2009 e atualmente, pelo Ministério Público, simplesmente pelo lançamento desses dados nos referidos módulos. As informações deverão ser visualizadas através de gráficos, listagem em tela, relatórios e documentos auxiliares inseridos em formato PDF, inclusive para impressão.

 Deverá realizar a integração entre os módulos Frotas, Obras e Patrimônio de forma automática, dispensando qualquer procedimento operacional para sua demonstração.

 Permitir a geração automática de relatórios: através de um executável no módulo

Contabilidade, deverá gerar todos os relatórios em formato PDF e automaticamente apresentar estes no Portal da Transparência. Este executável poderá gerar os relatórios dentro de um determinado período, sobrepondo ou não, os relatórios anteriores.

 Possibilitar a Entidade personalizar o Portal da Transparência, inserindo o brasão, banner e o logotipo do Ciscenop, assim como alterar as cores do plano de fundo.

 Prezar pela segurança e integridade de informações, gerando os relatórios automaticamente e publicando-os no Portal da Transparência em sua íntegra, não havendo possibilidade de manipulação de dados.

 Consultar gráficos comparativos entre despesas arrecadadas, empenhadas e pagas no mês;

 Consultar despesas orçadas, empenhadas, liquidadas e pagas, detalhadas por Órgão, Função, Elemento da Despesa, Programa e Projeto. Possibilitar a visualização dos empenhos por função, assim como os itens que compõem os empenhos. Os valores apresentados devem ser cumulativos até a data da consulta e as informações devem ser exportadas e impressas no formato PDF;

 Consultar receitas orçadas, atualizadas e arrecadadas: devem ser apresentadas as informações relativas às Receitas Correntes, Receitas de Capital e Deduções da Receita de forma descritiva e em gráficos, acumulativos até a data da consulta;

 Consultar credores: deve possibilitar consultar várias informações de determinados credores, informando nos filtros: razão social, CNPJ, nº do empenho ou intervalo de período de emissão. Possibilitar visualizar o nº do Empenho, Convênio, Número e tipo da Licitação, valor anulado, liquidado e pago, os itens dos empenhos, e o próprio empenho para impressão;

 Consultar veículos possibilitando a visualização de todos os veículos cadastrados no módulo Frotas. Discriminando as placas, chassi, renavam e setor. Demonstrar ainda a quilometragem e gastos por requisição ou por gasto individual do veículo;

 Consultar as informações importadas na tela de ""Diárias"" no módulo Contabilidade., através de: nome e cargo do funcionário, nº do empenho e processo administrativo (caso houver), data de saída e retorno, destino e motivo da viagem, quantidade de diárias, valor total e de passagens (caso houver);

 Demonstrar repasses apresentando os valores referentes aos repasses recebidos e enviados até a data da consulta no exercício vigente;

 Consultar convênios cadastrados no módulo Contabilidade, detalhados pelo nº do Convênio, destinatário ou repassador, valor, CNPJ, nº de parcelas, justificativa, data início e término, fonte e o documento disponível para visualização e impressão;

 Importar informações da tela de "Licitações" no módulo Compras. As licitações devem ser detalhadas por modalidade, número, processo, data de abertura, situação e objeto. Possibilitar a inserção de documentos em PDF ou scaneados para permitir sua visualização, dentre eles: Editais, Atas de Sessão, Contratos, Empenhos, Homologações e Ratificações, Adjudicações;

 Permitir de acordo com os dados informados no módulo Patrimônio, seja demonstrado o código do tombamento, tipo e descrição do patrimônio, tipo de incorporação e valor total;

 Deverá possibilitar a visualização das informações detalhadas das obras municipais como tipo do Bem, empresa responsável pela obra, data e valor do contrato, valor aditivo e valor pago, situação, medições, planilhas (documento a ser anexado no módulo Patrimônio) e descrição da obra;

 Possibilitar a visualização do nome do funcionário, código de matrícula, cargo e carga horária, situação, natureza, tipo da folha, salário base (opcional mostrar valores referente aos descontos e proventos), data de admissão, nomeação, lotação, cedido de e cedido para;

 Apresentar os relatórios automáticos gerados pelos módulos Contabilidade e LRF, assim como os relatórios anexados manualmente;

 Permitir a consulta através de Perguntas Frequentes: sendo que a Entidade poderá inserir as perguntas e respostas frequentes realizadas pelo público, no intuito de auxiliar quanto ao esclarecimento de dúvidas gerais.

ALMOXARIFADO:

 O Sistema de Almoxarifado deverá possibilitar o controle de toda movimentação de entradas, saídas, devoluções, controles de prazos de validade e transferência de materiais no estoque;

 Permitir o gerenciamento integrado dos estoques de materiais existentes nos diversos almoxarifados;

 Permitir a utilização de centros de custo (setores) na distribuição dos materiais, possuindo possibilidade de utilização de seções nestes.

 Possibilitar integração com o módulo de Contabilidade para geração das entradas inserindo os itens constantes dos empenhos, com controle das quantidades;

 Possibilitar restrição de acesso dos usuários aos Almoxarifados (Centros de Custos);

 Possuir cadastro de materiais para informar: Tipo (cadastro personalizado), Classificação, Dados de Distribuição, Dados de Armazenamento, Código de Barras, Controle de Vencimento;

 Permitir cálculo automático do preço médio dos materiais;

 Possibilitar que os níveis de classificações de materiais e localizações sejam definidos pela entidade;

 Possuir cadastro de atributos para o cadastramento de materiais, personalizando cada tipo de atributo com os tipos de dados que serão inseridos nestes;

 Possuir rotina para criação de formulários específicos de classificação de itens;

 Possibilitar controle de materiais conforme especificações definidas pelo usuário quanto à natureza de despesa (Consumo/Permanente/etc.);

 Permitir no momento da entrada que os itens que possuem controle de vencimento já tenham os lotes gerados;

 Permitir controle dos limites mínimos e de reposição de saldo físico em estoque;

 Possuir rotina para que a requisição de materiais seja realizada via sistema, podendo ser parametrizado para somente serem requisitados itens que constem no estoque, com validação das permissões de acesso dos usuários requisitantes aos centros de custos aos quais tem acesso;

 Possuir controle das requisições de materiais, permitindo atendimento parcial de requisições e mantendo o controle sobre o saldo não atendido das requisições.

 Possuir rotina para visualização das requisições em aberto;

 Possibilitar gerenciamento da necessidade de reposição de materiais de acordo com os parâmetros de ponto de pedido e consumo médio;

 Possibilitar emissão de relatório da ficha de controle de estoque, mostrando as

movimentações por material e período com saldo anterior ao período (analítico);

 Possibilitar emissão de relatório de balancete do estoque mostrando os movimentos de entradas, saídas e saldo atual por período;

 Possibilitar emissão de relatórios de controle de validade de lotes de materiais;

 Possibilitar emissão de relatórios por movimentação considerando as contas contábeis;

 Permitir emissão de etiquetas de prateleira e paletes para identificação da localização dos materiais no estoque;

 Registrar abertura e o fechamento de exercícios/meses, bloqueando as movimentações nos períodos fechados;

 Possuir relatório do consumo médio mensal e anual por material;

 Possuir rotina para remanejamento de lotes e cadastro de lotes de materiais que já estejam no estoque para controle dos vencimentos dos produtos;

 Possuir rotina para definição de cotas de consumo dos materiais para os setores;

 Possuir rotina para geração de fracionamento de itens já existentes no estoque com relação à unidade de compra e unidade de distribuição;

 Possuir rotina para cadastro de empenhos bloqueados para recebimento;

 Possuir rotina para cadastro de agendamentos de entregas pelos licitantes;

 Possuir rotina de inventário por centros de custo, bloqueando as operações para o centro de custo enquanto o inventário não estiver finalizado, além de na finalização do inventário gerar automaticamente entradas e saídas dos itens após conferência física;

 Possuir rotinas para gerenciamento de Armazenamento com operações de logística com as seguintes características básicas: Permitir o cadastramento dos endereços físicos de picking e pulmão para os materiais; Possibilitar o acompanhamento do status das movimentações geradas quando utilizado coletor de dados; Consultar a localização física do material dentro do almoxarifado; Permitir controle separado entre centros de custo que utilizam ou não armazenagem, com controles específicos para cada tipo; Possuir rotina que na entrada já realize a distribuição física dos materiais, gerando mapa de armazenagem, de acordo com parametrização dos itens e locais físicos; Permitir a geração de guia cega para conferência dos materiais recebidos; Separação dos materiais com quebras por endereçamento físico; Restrição de armazenagem por nível, volume e exceções de armazenamento; Possibilitar operações por papel ou coletor de dados; Possuir seleção automática de pulmão no armazenamento, abastecendo o picking e indicando as demais localizações físicas para armazenamento de acordo com endereços vagos mais próximos; Possibilitar o abastecimento de picking automático ou manual; Na saída dos materiais, gerenciar a retirada, indicando os endereços físicos mais próximos para separação dos materiais, com exceção de itens com validade, quando os endereços selecionados serão aqueles de validade menor, independentemente da localização física, gerando para tal o mapa de retirada; Possibilitar transferência virtual entre centros de custos que geram armazenagem gerando mapa de transferência para movimentações físicas; Possibilitar bloqueio de endereços; Possibilitar geração de inventários por item e locais, bloqueando as movimentações físicas destes; Possibilitar utilização de coletor de dados com as seguintes tarefas:

 Consulta de Local;

 Consulta de Palete;

 Consulta de Item;

 Cadastramento de código de barras;

 Saídas;

 Transferências;

 Entradas.

SISTEMA DE FROTAS.
· Possibilitar registros de veículos e seus dados relevantes tais como: 
1. Data de aquisição;

2. Descrição;

3. RENAVAM;

4. Estado de Conservação;

5. Fornecedor;

6. Espécie do Veículo;

7. Lotação;

8. Ano;

9. Cor;

10. Tipo de Combustível;

11. Modelo;

12. Marca;

13. Centro de Custo;

14. Capacidade do Tanque;

15. Dados do seguro.

· Possuir histórico de trocas e gerenciamento de velocímetros.

· Registrar movimentos de medidores avulsos, para casos, em que o Hodômetro/Horímetro esteja quebrado e queira gerenciar por km rodado/hora trabalhada.

· Possuir registros de ocorrências.

· Possuir registro de avarias do veículo.

· Possuir opção de agendamentos de uso de veículos por motorista e destino.

· Possibilitar que os destinos possam estar agrupados por rotas.

· Emitir alerta quando houver agendamentos para uma mesma rota.

· Possibilitar a realização de uma viagem casada.

· Disponibilizar o controle dos débitos dos veículos, tais como:

1. Licenciamento;

2. Seguro Obrigatório;

3. Multas.

· Disponibilizar um controle de vencimento dos itens do veículo.

· Emitir alerta quando houver algum item vencido ou próximo a vender.

· Deverá considerar o vencimento por tipo de validade como data ou quilometragem rodada/hora trabalhada.

· Gerenciar todos os gastos do veículo, através de requisições ou ordens de serviços.

· Possuir identificação da bateria, marca, registro de trocas e registro de trocas entre os veículos.
· Possibilitar a geração dos gastos relativo a frota vinculando diversas requisições para o mesmo veículo.
ANEXO II
TERMO DE CREDENCIAMENTO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2018
Pelo presente instrumento, credenciamos o(a)Sr.(a)_____________________________________________________,  portador(a) da Cédula de Identidade R.G. nº ____________________, inscrito no CPF/MF sob o nº _____________________, como representante da empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº __________________, sito à Rua ____________________, cidade de _____________, para participar da licitação acima referenciada, instaurada pelo CISCENOP, na qualidade de representante legal, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em seu nome, bem como formular proposta comercial, assinar documentos, manifestar-se em nome da empresa, requerer vista de documentos e propostas, interpor recurso e renunciar ao direito de interpô-lo, e praticar todos os atos inerentes ao certame, a que tudo daremos por firme e valioso.

(Local) ______, ____ de _______________ de 2018.

Assinatura: _____________________________________________________

Nome legível: ___________________________________________________

Qualificação: ___________________________________________________

OBS: Usar papel timbrado da empresa ou carimbar com o CNPJ

O proponente deverá apresentar: o Credenciamento com FIMA RECONHECIDA EM CARTÓRIO, juntamente com o Documento de Identidade ou outro documento legalmente equivalente. EM CASO DE SÓCIO ADMINISTRADOR o Credenciamento se fará através do Contrato Social e RG.

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

(Exigida pelo inciso VII, Art. 4º da Lei Federal nº 10.520, de 17/07/02)

À Comissão Permanente de Licitação

CISCENOP- Cons. Público Interm de Saúde do Centro Nor do Paraná
Endereço: Rua Piratininga, 668, Centro, Cianorte /Pr - CEP: 87.200-256
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2018.

Prezados Senhores,
____(nome da empresa)____, CNPJ/MF nº_________, sediada ____(endereço completo)____, tendo examinado o Edital, vem apresentar a presente proposta para o fornecimento do(s) objeto(os), de conformidade com o Edital mencionado, declaramos junto à Comissão Permanente de Licitação que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação, com os documentos devidamente atualizados na forma da legislação vigente, que se encontram dentro do Envelope de nº 02 - Documentos de Habilitação, em conformidade com o inciso VII, Art. 4º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, para participação no Pregão Presencial de nº 001/2018, que realizar-se-á no dia 08/02/2018, às 09:00 horas. Declaramos ainda, estar ciente que a falta de atendimento a qualquer exigência para habilitação constante do Edital, ensejará aplicação de penalidades previstas nos termos deste Edital e seus anexos aos Declarantes(1).
(localidade), _____ de __________________ de ___________.

_______________________________________________________

Carimbo, nome e assinatura do responsável legal

CARTA PROPOSTA (MODELO)

À Comissão Permanente de Licitação

CISCENOP- Cons. Público Interm de Saúde do Centro Nor do Paraná

Endereço: Rua Piratininga, 668, Centro, Cianorte /Pr - CEP: 87.200-256
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2018.

Prezados Senhores,

___(nome da empresa)___, CNPJ/MF n.º ___, sediada ___(endereço completo)___ , tendo examinado o Edital, vem apresentar a presente proposta para prestação dos serviços, de conformidade com o Edital mencionado, conforme planilha e condições abaixo, já inclusos todos os custos diretos e indiretos, lucros e encargos, impostos taxas e demais custos incidentes.

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	QUANT
	PREÇO UNITÁRIO

(PREÇO ESTIMADO)
	PREÇO TOTAL

(PREÇO ESTIMADO)

	01
	Sistema Integrado, módulo: Contabilidade Pública;

Orçamentário; Tesouraria; LRF e Geração de Dados para o

Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
	12
	
	

	02
	Sistema Integrado, módulo: Folha de Pagamento e

Recursos Humanos.
	12
	
	

	03
	Sistema Integrado, módulo: Controle de Patrimônio
	12
	
	

	04
	Sistema Integrado, módulo: Controle de Compras e

Licitações
	12
	
	

	05
	Sistema Integrado, módulo: Portal Transparência.
	12
	
	

	06
	Sistema Integrado, módulo: Almoxarifado.
	12
	
	

	07
	Sistema Integrado, módulo: Frotas.
	
	
	

	08
	Implantação, conversão e treinamento
	01
	
	

	09
	Assistência Técnica na sede da entidade/hora técnica
	36
	
	

	
	VALOR TOTAL ESTIMADO
	
	
	R$ 


(localidade), _____ de __________________ de ___________.
_________________________________________________________

Carimbo, nome e assinatura do responsável legal

Declaramos que:

 Concordamos com todos os termos do Edital de Pregão Presencial nº 001/2018, da CMI; Caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo-nos:

 A fornecer os objetos no prazo e condições previstos no Edital, contados a partir da assinatura do Contrato/recebimento da Ordem de Fornecimento;

 Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 90 (noventa) dias consecutivos, a contar da abertura da mesma;

 Até o recebimento da nota de empenho e/ou outro documento correspondente, esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte, observadas as condições do Edital.

ANEXO V

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO

À Comissão Permanente de Licitação

CISCENOP- Cons. Público Interm de Saúde do Centro Nor do Paraná

Endereço: Rua Piratininga, 668, Centro, Cianorte /Pr - CEP: 87.200-256
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2018.

Prezados Senhores,
(NOME DA EMPRESA) _____________________, CNPJ Nº _______________________, com

sede __________________________, (endereço completo), tendo examinado o Edital, declara sob as penas da lei que:

a) Está apresentando proposta para fornecimento de materiais permanentes e de consumo, objeto deste Edital;

b) A nacionalidade da Empresa Licitante é ___ (indicar a nacionalidade)___;

c) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório e, também, que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências;

d) Não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito anos) em horário noturno de trabalho ou em perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

e) Esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte;

f) Concorda com a retenção pelo CISCENOP correspondente ao percentual pertinente a prestação de serviços, frente ao disposto na Resolução N. 071 do INSS conforme o caso e, 

g) Que conhece e se submete literalmente ao disposto no artigo 55, XIII, da Lei n. 8.666/93, obrigação de manter durante todo o fornecimento do futuro contrato, todas as condições de habilitação e as exigências de qualificação, especialmente, no que se refere à regularidade fiscal e especificação dos serviços, inclusive o imposto devido – ISSQN, dentre outros sob pena de ser declarada a inexecução do pacto e aplicadas as penalidades previstas na lei, sem prejuízo do ressarcimento de eventuais danos materiais à contratante, conforme o caso.

(localidade), _____ de __________________ de ___________.
_________________________________________________________

Carimbo, nome e assinatura do responsável legal

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO – SOMENTE PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
(NOME DA EMPRESA) _____________________, CNPJ Nº _______________________, com sede __________________________, (endereço completo) por intermédio de seu representante legal, para fins do Pregão Presencial nº 001/2018, DECLARA expressamente, sob as penalidade cabíveis, que:

A) Encontra-se enquadrada como empresa de Micro e Pequeno Porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar 123/2006;

B) Tem conhecimento dos Artigos 42 a 45 da Lei Complementar 123/2006, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação e que não incide nos impedimentos do § 4º do art. 3º da Lei Complementar 123/2006.
____________________________,____________de_________
_________________________________

(assinatura do representante legal)

Nome ou carimbo do declarante:_____________________________

Cargo ou carimbo do declarante:_____________________________

Nº da cédula de identidade:__________________________________

Telefone, fax e e-mail para contato:____________________________

ANEXO VII

COMPROVANTE DE RECIBO DO EDITAL

Senhor Licitante,
Solicitamos a V.Sa. a fineza de preencher o recibo do Edital (modelo abaixo), remetendo-o à Comissão Permanente de Licitação, por meio do e-mail: ciscenop@uol.com.br, caso não o tenha retirado na sede do CISCENOP. A não remessa do recibo exime o CISCENOP e o Pregoeiro da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.
Localidade, ___ de _________de _______.
RECIBO DO EDITAL PREGÃO PRESENCIAL N. 001/2018
CISCENOP – Consórcio Público Interm. De Saúde do Centro Nor. Do Paraná
Razão Social: ____________________________________________________________CNPJ: ______________________________ Endereço: ___________________________________________________________________

Cidade: _________________ Estado: __________________ Telefone: ________________ Fax: __________________________________________________________________

E-mail: ___________________________________________________

Pessoa para contato: ______________________________________________________

Recebemos, através do site: www.ciscenop.com.br, ou de qualquer outra fonte, cópia do instrumento convocatório acima identificado.
Data: ____/____/______

ANEXO VIII
ATESTADO DE VISITA

NOME DA EMPRESA) _____________________, CNPJ Nº _______________________, com sede __________________________, (endereço completo) por intermédio de seu representante legal, para fins do Pregão Presencial nº 001/2018, visitou e tomou conhecimento dos equipamentos e da estrutura tecnológica do CISCENOP, bem como a forma de trabalho dos setores a serem atendidos pelos sistemas.

Declaramos que a empresa proponente teve livre acesso aos locais onde serão instalados os sistemas a serem contratados, conforme descrito no Edital, não podendo, portanto, manifestar desconhecimento de quaisquer condições necessárias para a elaboração de sua proposta.

____________________________,____________de_________
_________________________________

(assinatura do responsável pela Entidade)

CISCENOP
Rua Piratininga, 668

Fone: 44 – 3018 – 4200

CEP: 87.200-256

Cianorte - PR


